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RELATÓRIO 
O EXMO. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA (RELATOR CONVOCADO):
O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, sustentando que: o direito à reafirmação da DER foi assegurado por ocasião da definição do Tema 995 pelo STJ, mas não seriam devidas parcelas pretéritas, nem juros moratórios, conforme julgamento proferido no ED no REsp 1727063, fls. 380/383.

Não houve contrarrazões.

É o relatório.

Ubirajara Teixeira
Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
VOTO
O EXMO. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA (RELATOR CONVOCADO):
O voto condutor do acórdão enfrentou os temas ventilados pela embargante, malgrado tenha sufragado conclusão contrária aos seus interesses, pois foi assegurado ao  autor o gozo da aposentadoria por tempo de contribuição, a partir da data em que preencheu os requisitos necessários para tanto, a saber, 30/06/2009 (DIB), a despeito de ser posterior ao requerimento administrativo datado de 23/09/2008 e anterior ao ajuizamento da causa em 09/02/2011: 

(...)

É possível reafirmar a data de início para aquela em que o segurado reuniu o tempo mínimo de trinta e cinco anos para se aposentar, na forma indicada nos embargos de declaração, 30/06/2009, ainda que posterior ao requerimento administrativo formalizado em 23/09/2008.
A relação jurídica mantida pelo segurado com o INSS se modificou durante a tramitação do processo judicial, impondo o exame de ofício pelo juízo, na forma do art. 462 do CPC/1973 c/c art. 493 do CPC/2015: “Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento do mérito, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a decisão”.
É possível a reafirmação do requerimento, conforme o disposto no art. 690 da Instrução Normativa 77/2015, que consolida as normas previdenciárias:
Art. 690. Se durante a análise do requerimento for verificado que na DER o segurado não satisfazia os requisitos para o reconhecimento do direito, mas que os implementou em momento posterior, deverá o servidor informar ao interessado sobre a possibilidade de reafirmação da DER, exigindo-se para sua efetivação a expressa concordância por escrito.
 
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se a todas as situações que resultem em benefício mais vantajoso ao interessado.

O entendimento acima deve ser estendido ao segurado que implementa as condições de concessão de benefício após a conclusão do processo administrativo, conforme jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 
“A 3ª Seção desta Corte tem admitido a reafirmação da DER, prevista pela Instrução Normativa nº 77/2015 do INSS e ratificada pela IN nº 85, de 18/02/2016, também em sede judicial, nas hipóteses em que o segurado implementa todas as condições para a concessão do benefício após a conclusão do processo administrativo, admitindo-se cômputo do tempo de contribuição inclusive quanto ao período posterior ao ajuizamento da ação. Precedente desta Turma.”   (TRF4 5007975-25.2013.4.04.7003, QUINTA TURMA, Relator PAULO AFONSO BRUM VAZ, juntado aos autos em 25/05/2017)
No mesmo sentido a orientação traçada pelo Superior Tribunal de Justiça para o Tema 995: “É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.”
A tese firmada em recurso repetitivo deve ser aplicada de imediato, conforme orientação do Supremo Tribunal Federal, em tema correlato:
 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. SUSPENSÃO. DESCABIMENTO. 1. De acordo com o disposto no art. 1.022 do CPC, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial, para: I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e III - corrigir erro material. 2. Na hipótese de existência de recurso repetitivo ou repercussão geral reconhecida quanto ao tema em discussão, o sobrestamento do feito é tema a ser apreciado quando da eventual interposição de recursos especiais e extraordinários aos Tribunais Superiores, não obstando o julgamento do apelo. Eventual suspensão, nesta etapa é determinada por questões de política judiciária, não sendo imperativo do regime da repercussão geral. 3. Embargos de declaração improvidos. (TRF4, AC 5003282-72.2016.4.04.7203, SEGUNDA TURMA, Relator SEBASTIÃO OGÊ MUNIZ, juntado aos autos em 09/08/2017)
Entretanto o direito à opção pelo benefício mais vantajoso não pode ser desnaturado para a configuração de um sistema híbrido, sem retificação da renda atual da aposentadoria concedida administrativamente a partir de 06/09/2013. Nesse cenário, havendo opção pelas diferenças desde 30/06/2009, o benefício deve ser quantificado em função desse parâmetro e compensados os valores eventualmente percebidos a maior pelo segurado a partir de 06/09/2013.
A data de início deve coincidir com aquela em que o segurado reuniu os requisitos necessários ao gozo do benefício, conforme acórdão que deu origem ao Tema 995 do STJ:

“3. A   reafirmação   da  DER  (data  de  entrada  do  requerimento
administrativo), objeto do presente recurso, é um fenômeno típico do
direito   previdenciário   e  também  do  direito  processual  civil
previdenciário.  Ocorre  quando  se  reconhece  o benefício por fato
superveniente  ao  requerimento,  fixando-se  a  data  de  início do
benefício  para  o  momento do adimplemento dos requisitos legais do
benefício previdenciário” (REsp 1727063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 02/12/2019).

E se há parcelas devidas ao segurado a partir de momento anterior ao aforamento da causa, é de ser reconhecido o direito aos juros de mora a partir da citação, pois se trata do ato que constitui em mora o devedor, nos termos do art. 240 do CPC.

Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com a avaliação dos fatos e com o direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS.
É o voto.
Ubirajara Teixeira
Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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